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No lia como conhecer de 
recurso extfaordina'.'io não 
fundamentado no texto legal 
que o admite. 

VISTOS E RELATADOS entes autos cm que são partes; 

como recorrente, Cia. Vale do Rio Doce S/A, o, como recorrido , 

Manos). Corr&a de S: 

Em virtude de Iliver sido transferido do deposito 

de Porto Velho, onde exercia as funções de artifice de li clas-

se, para as oficinas de João Neiva, reclamou Manos). Corria  de 

com apoio no art. lJ?70 da Consolidação das Leia do Trabalho, 

da Cia. Vale do Rio Doce 8/A, pagamento suplementar de 25% doa 

sa1 rioa que percebia, a contar da data da sua tranater noia, e 

despesa de viagem por motivo de transferência (fia. 2). 

Defendeu-se a Companhia. reclamada salientando que 

o reclamante, ferroviz'io que era, no estava protegido pela le1 

trabalhista, de vos que seu contrato do trabalho na daquele em 

que se ha de considerar como condição Implícita, a trausfer6nóia. 

Desenvolvido o feito em seus tramites regulares 

hOuve por boa,  tixi1, a Junta de Conciliação e Julgamento  de 

vit6ria, no vingando a conciliação, julgar procedente a rec].a-' 

mação, excluindo a dispesa de viagem (fie. 12/13). 

Recorreu dessa sentença a Companhia reclas da pa-

ra o Conselho Regional do Trabalho da 14 Região, com as razões 

de fie. 14/17-

o Conselho Regional negou provimento ao recurso, 

calculado no parecer da. Procuradoria Geral (fia. 27/28) esõlare-

cendo que ao reclamado no se apitoaba as restrições da lei, por::, 

quanto no se tratava de ferroviário da locomoção,, lato éq de 

ferroviário que està sujeito a tranafer noia, em razão da pr6. 
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pria natureza de suas funções,  que o obriga a estar em transito, 

no desempenho das nernts.  Por outro lado, assistia-lhe direito 

percepção de 25%,  muito embora, concordasse com a tranaferincia, 

porque no intex'caae da Companhia reclamada (fl . l). 

Dessa decisão vem de interpor a Companhia Vale do 

Rio Doce S/A,, recurso extraordiwrio, com fundamento na letra a 

do art. 896 da Oonsolidaç o das Leia do Trabalho, para iate Tri-

bunal, invocando ae rd o da extinta C&inara de justiça do Traba-

lho, que, segundo entendo, se decorria da decisão recorrida (fia., 

3I/1.4). 

Com as contra razões do reclamado (fia. 1$0/14l) vi-

eram os autos a iate Tribunal, onde ao manifestou a rocuractoria 

Geral da Justiça do Trabalho pelo no  c necimeuto do recurso. 

Isto posto, e, 

CONSIDERANDO, preliminarmente, que a recorrente no 

conseguiu deznonstbar a alegada diverg noia de Interpretação da nor 

me jurídica, que constitue, de acordo com o diapositivo legal Invo 

cedo, requisito essencial para o cabimento do recurso eztraordin 

rio; 

ACORDAM os membros do Conselho Nacional do Trabalho, 

unanimemente, em no tomar conhecimento do presente recurso. Custas 

az-lega. 

Rio de Janeiro, 20 de março de 191i$ 
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